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A	 Justiça	 Militar	 mantém	 condenação	 de	 sargento	 acusado	 de	 desviar	 recursos	 de
prédios	 funcionais.	 O	 repórter	 Dinamar	 Miranda	 explica	 pra	 gente	 essa	 decisão.	 Oi,
Dinamar,	boa	noite.

Boa	noite,	Camila,	 boa	noite	aos	ouvintes	da	Rádio	 Justiça.	O	Superior	 Tribunal	Militar
manteve	a	condenação	de	um	sargento	do	Exército	acusado	de	peculato	há	três	anos	de
reclusão.	Ele	foi	denunciado	por	desviar	cerca	de	20	mil	reais	de	pagamentos	feitos	por
militares	moradores	de	residências	funcionais.

A	 defesa	 do	 réu	 recorreu	 ao	 STM	 para	 tentar	 desclassificar	 o	 crime	 para	 apropriação
indébita,	 pois	 este	 tem	 penas	mais	 brandas.	 Segundo	 os	 autos,	 o	 sargento	 exercia	 a
função	de	administrador	de	prédios	funcionais	pertencente	ao	18º	Batalhão	de	Infantaria
Motorizado,	 sediado	 em	 Sapucaia	 do	 Sul,	 região	 metropolitana	 de	 Porto	 Alegre.	 Ele
recebeu	os	valores	das	taxas	pagas	pelos	moradores	e	deveria	recolher	a	conta	única	do
Tesouro	Nacional.

Mas,	entre	dezembro	de	2008	e	fevereiro	de	2009,	o	sargento	desviou	os	valores	e	usou
o	 dinheiro	 para	 pagar	 dívidas	 pessoais.	 No	 julgamento	 de	 primeira	 instância,	 na
Auditoria	de	Porto	Alegre,	ele	foi	condenado.	A	defesa	recorreu	ao	STM	e	levantou	a	tese
de	estado	de	necessidade	para	mudar	a	sentença.

Segundo	 os	 advogados,	 ele	 só	 desviou	 os	 recursos	 por	 estar	 sofrendo	 pressão	 de
agiotas.	Outro	argumento	da	defesa	foi	de	que	o	militar	tinha	ressassido	à	União	todo	o
dinheiro	 apropriado.	 Ao	 analisar	 o	 recurso	 de	 apelação,	 o	ministro	William	de	Oliveira
Barros	sustentou	serem	frágeis	os	argumentos	da	defesa.

O	 relator	 disse	 que	 a	 devolução	 espontânea	 dos	 valores	 não	 impede	 o	 sargento	 de
responder	 penalmente	 e	 que	 ele	 não	 apenas	 violou	 o	 patrimônio,	 como	 também	 a
leodade	e	a	confiança.	O	magistrado	manteve	a	sentença	de	três	anos	de	reclusão.	Por
maioria	de	votos,	o	plenário	acompanhou	o	relator.

Camila,	 se	 o	 ouvinte	 se	 interessar	 por	 outras	 notícias	 do	 Superior	 Tribunal	 Militar	 e
também	da	Justiça	Militar	da	União,	basta	acessar	o	nosso	site	na	internet.	O	endereço
eletrônico	é	www.stm.jus.br	ou	o	nosso	canal	no	YouTube.	Do	Superior	Tribunal	Militar
em	Brasília,	Dinamar	Miranda.

Obrigada,	Dinamar,	por	sua	participação	aqui	ao	vivo	no	Giro.	Uma	boa	noite	pra	você.
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